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para exercer o cargo em comissão de Gerente de 
Mobilização e Articulação Institucional do Projeto 
“Articulação Institucional de Desenvolvimento Setorial 
da Gestão”, Código CDS-1, do Sistema Integrado de 
Atendimento ao Cidadão – SIAC/SUPER FÁCIL.
  
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0331-0005-4274

DECRETO Nº  1068  DE  31  DE  MARÇO  DE  2021
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Ofício nº 330101.0076. 1180.0064/2021-
GAB/SEJUSP,

R E S O L V E :

Prorrogar, pelo período de 1º a 14 de abril de 2021, os 
termos dos Decretos nºs 0955 e 0956, de 22 de março de 
2021, publicados no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 
7379, de 22 de março de 2021.
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0331-0005-4271

DECRETO  Nº  1069  DE  31  DE  MARÇO  DE  2021
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá,

R E S O L V E :

Tornar sem efeito a nomeação da 1º SGT PM Liana de 
Oliveira dos Santos para exercer a função comissionada 
de Responsável por Atividade Nível III - Compras/Unidade 
de Compras/Núcleo de Contratos, Convênios e Compras/
Coordenadoria Administrativa Financeira, editada através 
do Decreto nº 1030, de 30 de março de 2021, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 7385, de 30 de 
março de 2021.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0331-0005-4268

DECRETO  Nº  1070  DE  31  DE  MARÇO  DE  2021

Dispõe sobre novas restrições de aglomerações de 

pessoas de forma mais rígida (LOCKDOWN), com a 
finalidade de reduzir os riscos de transmissão do novo 
Coronavírus (COVID-19), e adota outras providências.
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são previstas no inciso II, do art. 
11 e inciso VIII, do art. 119, da Constituição do Estado 
do Amapá; inciso II, do art. 23 e inciso VII, do art. 24, da 
Constituição Federal de 1988,
 
D E C R E T A:
 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
Art. 1º Para os fins deste Decreto, considera-se:

I – atendimento presencial – forma tradicional de 
atendimento onde o cliente comparece ao estabelecimento, 
escolhe o produto, efetua o pagamento e recebe o produto 
adquirido;
II – delivery – modalidade de atendimento onde o cliente 
efetua o pedido através do telefone ou internet e o produto 
é entregue em domicílio;
III – drive thru – modalidade de atendimento onde o cliente 
efetua o pedido, faz o pagamento e recebe o produto sem 
sair do veículo;
IV – agendamento com hora marcada – modalidade de 
atendimento presencial de um único cliente por profissional 
e/ou atendente, em horário previamente estabelecido.
 

DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS E SOCIAIS
 
Art. 2º Ficam suspensas, a contar de 01 abril de 2021, 
até a data de 07 de abril de 2021, em todo o território 
do Estado do Amapá, as atividades presenciais e eventos 
nos estabelecimentos e locais que indica:

I - bares, boates, casas de show, teatros, casas de 
espetáculos, centros culturais e cinemas;
II – atividades de lazer em clubes e balneários públicos e 
privados, parque aquático e outros ambientes similares, 
incluindo eventos, passeios e festas realizados em 
embarcações, ônibus, sítios/terrenos e similares, salões 
de festas e quaisquer outras áreas de convivência de uso 
comum em condomínios, associações e congêneres e 
todos os tipos de reunião em família;
III - competições de esportes coletivos e eventos em 
estádios de futebol, ginásios, quadras poliesportivas, 
praças e/ou outras atividades que provoque aglomeração 
de pessoas;
IV - eventos coorporativos, técnicos, científicos, culturais, 
exposições e outros eventos sociais realizados em 
ambiente aberto, fechado ou misto;
V – atividades presenciais em parques, museus, 
bibliotecas e assemelhados; shopping center, galerias 
comerciais;
VI - academias de ginástica;
VII – agrupamentos de pessoas e veículos em locais 
públicos e privados;
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VIII – serviços de transporte interestadual de passageiros, 
na modalidade hidroviário, sendo permitido somente o 
transporte de cargas;
IX – autoescolas, escolas de cursos livres de formação 
inicial e continuada ou de qualificação profissional, idiomas 
e música; cursos de formação, reciclagem e instrução e 
formação de brigadista e bombeiro civil;
X – lojas de conveniência;
XI – esporte de contato – jiu jitsu, judô, taekwondo, 
submission, mma, boxe, muay thai, capoeira e similares;
XII – escolas de natação e hidroginástica;
XIII – escolas de dança de salão, balé e similares;
XIV – shopping centers, galerias comerciais e similares.

Parágrafo único. os estabelecimentos comerciais e 
de serviços instalados no interior de shopping center, 
galerias comerciais e similares ficam autorizados a operar 
nas mesmas condições permitidas aos seus homônimos 
localizados fora destes estabelecimentos.

Art. 3° Durante a vigência deste Decreto fica vedado, 
também:

I - a circulação de pessoas em praças, calçadas, 
logradouros e vias públicas no período das 20 horas às 
06 horas da manhã – toque de recolher;
II – a venda e consumo de bebida alcoólica no interior 
dos estabelecimentos comerciais, logradouros, praças, 
calçadas e vias públicas – lei seca.

Parágrafo único. Fica permitida a circulação de pessoas 
nas hipóteses de busca por atendimento médico ou 
para aquisição de alimentos, medicamento ou produto 
considerado indispensável para sua subsistência e de 
sua família, ou ainda, para deslocamento para local de 
trabalho ou retorno para sua residência.

Art. 4º Fica autorizado o funcionamento das atividades 
industriais, comerciais e de serviços constantes no Anexo 
I deste Decreto, nas seguintes condições:

I – dias 01, 03, 06 e 07.04.2021 (quinta-feira, sábado, 
terça-feira e quarta-feira), ficam autorizados a funcionar:

a) todas as atividades econômicas listadas no Anexo I, 
nos horários e modalidade de atendimento nele definido;
b) fica também autorizado a funcionar excepcionalmente 
no dia 01.04.2021 (quinta-feira), na modalidade de 
atendimento presencial, das 07 às 18 horas, as atividades 
e ações dos Programas Peixe Popular, Programa Peixe 
Vivo e Feira do Programa de Aquisição de Alimentos;

II – dias 02, 04 e 05.04.2021 (sexta-feira, domingo 
segunda-feira), fica autorizado a funcionar:

a) farmácias (somente para venda de medicamentos) 
e postos de gasolina/combustível (somente para 
abastecimento de veículos), com atendimento na 
modalidade presencial, 24 horas;

b) batedeiras de açaí, com atendimento na modalidade 
presencial (uma pessoa por família), no horário das 08 
horas às 14 horas;
c) padarias e panificadoras, com atendimento pague 
e leve, no horário das 15 às 19 horas, ficando vedado 
o consumo de qualquer alimento no interior do 
estabelecimento, inclusive no setor de buffet e cafeteria, 
que deverão permanecer isolados;
d) revendas de gás de cozinha e água mineral (vedada a 
venda de bebida alcóolica) - atendimento na modalidade 
delivery, das 8 horas às 20 horas;
e) Docerias, lanchonetes, hamburguerias, fast food e 
similares; restaurantes de qualquer natureza; sorveterias; 
pizzarias e churrascarias, com atendimento na modalidade 
delivery, no horário das 08 horas à 01 hora da manhã;
f) as atividades e serviços que integram o Grupo I - Anexo 
I, deste Decreto.

Parágrafo único. Fica vedada a venda de bebida 
alcóolica e o funcionamento na modalidade presencial 
das lanchonetes, restaurantes e magazines instalados 
no interior de supermercado, atacarejo, galeria comercial, 
sendo permitido somente o atendimento delivery.

Art. 5º Mesmo sendo classificados por lei estadual como 
atividade essencial, as Igrejas e Templos Religiosos, ficam 
autorizados a funcionar no período de 01 a 04.04.2021 
(quinta-feira a domingo), no horário das 06 às 20 horas, 
com 50% da taxa de ocupação, até o limite de 50 pessoas, 
incluindo os celebrantes e auxiliares e fechados para 
atividades presenciais no período de 05 a 07.04.2021 
(segunda a quarta-feira), justificado pelo quadro 
epidemiológico constante no Boletim Epidemiológico 
Interno Resumido Diário SVS nº 018/2021, do Centro de 
Operações de Emergência em Saúde Pública - COESP, 
parte integrante deste Decreto.

Art. 6º Fica autorizado o funcionamento dos cartórios 
extrajudiciais no horário das 09 às 16 horas, conforme 
definido pela Corregedoria do Tribunal de Justiça do 
Estado do Amapá, na modalidade de atendimento 
presencial com agendamento, com número reduzido 
de profissionais, seguindo os protocolos sanitários e de 
distanciamento social.
 

DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
 
Art. 7º Todos os agentes públicos da Administração 
Pública Direta, Indireta e Fundacional do Poder Executivo 
do Estado do Amapá, permanecerão em regime de 
teletrabalho e sobreaviso, excetuando-se aqueles que 
atuam nos setores de saúde (SESA, HEMOAP, SVS 
e CREAP) e segurança (PM/AP, Polícia Civil, Polícia 
Científica, DETRAN, CBM, Defesa Civil, IAPEN e 
Procon) que participem dos órgãos que compõem a 
frente de combate à disseminação do vírus Covid-19, 
Procuradoria-Geral do Estado, Secretaria de Estado 
das Cidades, Secretaria de Estado da Infraestrutura, 
Secretaria de Estado da Comunicação, Secretaria de 



Quarta-feira, 31 de Março de 2021Seção 01• Nº 7.386Diário Oficial

10 de 79

Estado da Inclusão e Mobilização Social, Secretaria de 
Estado do Meio Ambiente, Companhia de Eletricidade do 
Amapá, Companhia de Água e Esgoto do Amapá, Instituto 
de Extensão, Assistência e Desenvolvimento Rural do 
Estado do Amapá – RURAP e Agência de Fomento do 
Amapá, bem como os titulares de todas as Unidades 
Gestoras do Governo, aos quais caberá definir a força de 
trabalho necessária para o funcionamento de cada órgão 
do governo, em horário reduzido, das 08 às 14 horas, 
com exceção das seguintes atividades:

I - permanecerão em execução, na modalidade de 
atendimento presencial, as atividades e ações dos 
Programas Peixe Popular, Feira do Programa de 
Aquisição de Alimentos – Feira do PAA e Renda Pra Viver 
Melhor, nas condições dispostas neste Decreto.

Art. 8° Ficam suspensas aulas presenciais, em todos os 
níveis de ensino na rede pública e privada de educação, 
a contar da data de 01 de abril de 2021, exceto as 
atividades de produção de conteúdo e ministração de 
aulas on line e de planejamento, que deverão continuar 
sendo executadas de forma presencial na instituição de 
ensino por número reduzido de profissionais, seguindo os 
protocolos sanitários e de distanciamento social.
 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Art. 9° Fica antecipado de forma excepcional do dia 15 de 
maio para o dia 05 de abril de 2021, o feriado estadual do 
“Dia de Cabralzinho” previsto no artigo 1º, da Lei nº 2.213, 
de 11 de julho de 2017, em razão da pandemia.

Art. 10. Fica facultado aos Prefeitos a regulamentação dos 
dias e horários para funcionamento dos estabelecimentos 
comerciais, industriais e de serviços localizados no 
Município, levando em consideração a confirmação da 
circulação da nova cepa na região, as informações e 
análises contidas no Boletim Epidemiológico Interno 
Resumido Diário SVS nº 018/2021, do Centro de 
Operações de Emergência em Saúde Pública - COESP, o 
resultado apurado na avaliação do conjunto de indicadores 
constante no Instrumento para Apoio à Tomada de 
Decisão na Resposta à Pandemia da Covid-19, na Esfera 
Local, editado pelo Ministério da Saúde, CONASS e 
CONASEMS e os limites e regramentos estabelecidos 
neste Decreto.

§ 1º no caso da inexistência na área do Município das 
atividades descritas no item 51 do Anexo I (supermercados 
e atacarejos), fica facultado ao Gestor Municipal a 
prerrogativa de flexibilizar o horário de funcionamento 
das atividades descritas no item 52 do Anexo I (mercantis, 
minibox e assemelhados) que poderão funcionar no 
horário das 07 às 18 horas, com a observância dos 
demais regramentos estabelecidos neste Decreto.
§ 2º fica facultado ao Prefeito, na ausência do serviço de 
entrega de qualquer natureza na área do Município, a 
prerrogativa de flexibilizar a modalidade de atendimento 

das docerias, lanchonetes, hamburguerias, fast food e 
similares; restaurantes de qualquer natureza; sorveterias; 
pizzarias e churrascarias, de atendimento delivery para 
atendimento na modalidade drive thru, no horário das 08 
às 21 horas.

Art. 11. Fica recomendado aos Municípios a adoção das 
seguintes providências:

I - aumentar a frota de ônibus em circulação e diminuição 
do intervalo de saída dos ônibus dos terminais para os 
pontos nos bairros;
II – isolar e sinalizar as áreas dos balneários e outros 
espaços onde possa ocorrer aglomeração de pessoas;
III – planejar e intensificar as medidas de fiscalização, 
envolvendo as forças de segurança dos Municípios, 
Estado e da União, bem como as vigilâncias sanitárias do 
Estado e dos Municípios, incluindo a realização das blitz 
em rodovias e em pontos estratégicos da cidade;
IV – fortalecer e/ou implantar unidades “sentinelas” nos 
municípios, para  atender e tratar de pacientes nas fase I 
e II da doença;
V - intensificar as ações do serviço de atendimento 
domiciliar e busca ativa na comunidade para detectar a 
hipoxemia silenciosa, com o uso  do oxímetro de pulso e 
ações para rastreio e profilaxia de contactantes;
VI – fortalecer a busca ativa de pessoas dos grupos 
prioritários, para cumprimento das metas para vacinação;
VII – planejar e executar ações com barreiras e, se for 
o caso, procedimentos para implantação do rodízio de 
placas;
VIII – editar protocolos específicos para cada atividade, 
levando em consideração o disposto neste Decreto e nas 
legislações em vigor.

Art. 12. A Secretaria Estadual de Segurança Pública, as 
Polícias Civil e Militar, o Corpo de Bombeiros Militar, a 
Defesa Civil, o Procon, e a Superintendência de Vigilância 
em Saúde, bem como outras autoridades administrativas 
do Estado e dos Municípios, ficam incumbidas de fiscalizar 
o cumprimento do presente Decreto, podendo aplicar 
as sanções previstas nas legislações específicas, bem 
como suspender o Alvará de Funcionamento que tenha 
sido expedido por autoridade administrativa estadual e 
municipal, sem afastar a aplicação da legislação penal 
cabível, em especial os artigos 131 e 132 do Código 
Penal em vigor.

Art. 13. Para conferir maior publicidade e justificar a 
necessidade de prorrogação dos Decretos Estaduais nºs 
1.377, de 17 de março de 2020 e 1.497, de 03 de abril 
de 2020, e suas posteriores alterações, bem como em 
razão da necessidade de suspensão das atividades e da 
adoção de outras medidas de restrição de circulação de 
pessoas, publica-se em anexo os documentos abaixo, 
parte integrante deste Decreto:

Anexo I – Classificação e regramento para funcionamento 
das atividades industriais, comerciais e de serviços;
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Anexo II - Protocolo Sanitário Padrão;

Anexo III - Portaria Ministerial nº 1565, de 18 de junho de 2020 -   Ministério da Saúde;

Anexo IV - Instrumento para Apoio à Tomada de Decisão na Resposta à  Pandemia da Covid-19 na Esfera Local;

Anexo V – Boletim Epidemiológico Interno Resumido Diário SVS nº 018/2021, do Centro de Operações de Emergência 
em Saúde Pública - COESP;

Anexo VI – Nota Técnica nº 002/2021 – COESP/AP.

Art. 14. Fica prorrogado a vigência dos Decretos Estaduais nºs 1.377, de 17 de março de 2020 e 1.497, de 03 de abril 
de 2020, e suas posteriores alterações, até a data de 07 de abril de 2021.

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data da publicação.
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
  
ANEXO I
 
CLASSIFICAÇÃO E REGRAMENTO PARA FUNCIONAMENTO DAS ATIVIDADES INDUSTRIAIS, COMERCIAIS E 
DE SERVIÇOS
 
GRUPO I
 

ITEM SEGMENTO ATENDIMENTO
FUNCIONAMENTO
DIA HORÁRIO

01 Hospitais e hemocentros. Presencial 01 a 07.04 24 horas

02 Clínicas médicas, odontológicas, psicológicas, de fisioterapia.
Presencial – 
agendamento/ hora 
marcada

01 a 07.04 24 horas

03 Laboratórios de análises.
Presencial – 
agendamento/ hora 
marcada

01 a 07.04 24 horas

04 Farmácias, drogarias e manipulação. Presencial 01 a 07.04 24 horas

05 Empresas de fornecimento de serviços de internet, telefonia, energia elétrica e 
água potável. Presencial 01 a 07.04 24 horas

06 Funerárias e cemitérios. Presencial 01 a 07.04 24 horas

07 Estabelecimentos de hotelaria e assemelhados e restaurantes para atendimento 
dos hóspedes. Presencial 01 a 07.04 24 horas

08 Estabelecimentos comerciais e estacionamento de veículos localizados no 
interior do aeroporto. Presencial 01 a 07.04 24 horas

09
Transporte coletivo urbano municipal e intermunicipal, transporte com uso de 
aplicativos, taxi, mototaxi, transportadoras e empresas de logística, terminais e 
depósitos e serviços de entrega de qualquer natureza.

Presencial 01 a 07.04 24 horas

10 Serviços de guinchos, devidamente credenciados para operar e chaveiros. Presencial 01 a 07.04 24 horas

11 Indústrias e obras públicas e privadas de edificação, pavimentação e  
infraestrutura. Presencial 01 a 07.04 24 horas

12 Empresa de vigilância patrimonial. Presencial 01 a 07.04 24 horas

13 Sociedade sem fins lucrativos de apoio e recuperação de dependentes de 
álcool, drogas e similares. Presencial 01 a 07.04 24 horas

14 Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional do Amapá (escritórios e 
profissionais). Presencial 01 a 07.04 24 horas

15 Seguradora, plano de saúde. Presencial 01 a 07.04 24 horas
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16 Escritórios e Conselhos de profissionais liberais (arquitetos, administradores, 
serviços contábeis, contadores e contabilistas, engenheiros e representantes). Presencial 01 a 07.04 24 horas

 
GRUPO II – ATENDIMENTO DELIVERY

ITEM SEGMENTO
FUNCIONAMENTO

DIA HORÁRIO

17 Distribuidoras (exceto para distribuição de bebida alcóolica) 01, 03, 06 e 07.04 07 às 17 horas

18 Hortifrutigranjeiro. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 17 horas

19 Armarinhos, tecidos e aviamentos. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 17 horas

20 Bijuterias e acessórios. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 17 horas

21 Lojas de móveis e eletrodomésticos. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 17 horas

22 Comércio varejista de materiais e equipamentos de escritório. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 17 horas

23 Bancas de revista. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 17 horas

24 Distribuidora de cimento. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 17 horas

25 Lojas de informática, eletrônicos e telefonia. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 17 horas

26 Lojas de variedades, lojas de departamentos, magazines e afins. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 17 horas

27 Lojas de artigos esportivos e afins. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 17 horas

28 Lojas de vestuários, acessórios e afins. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 17 horas

29 Lojas de materiais de construção, elétricos, hidráulicos, estâncias de madeiras 
e afins. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 17 horas

30 Comércio de autopeças, acessórios, pneus, baterias e afins. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 17 horas

31 Lavanderia. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 17 horas

32 Joalherias e afins 01, 03, 06 e 07.04 07 às 17 horas

33 Revendedora de água e gás de cozinha. 01 a 07.04 08 às 20 horas

34 Docerias, lanchonetes, hamburguerias, fast food e similares; restaurantes de 
qualquer natureza; sorveterias; pizzarias e churrascarias. 01 a 07.04 08 às 01 horas da manhã

35 Floricultura e jardinagem. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 17 horas

36 Empresas de decoração e design. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 17 horas

37 Lojas de bombons e enfeites. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 17 horas

38 Lojas de brinquedos. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 17 horas

39 Lojas de perfumarias, cosméticos, higiene, beleza e similares. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 17 horas

40 Marmoraria e afins. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 17 horas

41 Papelaria e livraria. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 17 horas

42 Plásticos descartáveis e afins. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 17 horas

43 Vidraçaria e afins. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 17 horas

 
GRUPO III – ATENDIMENTO PRESENCIAL
 

ITEM SEGMENTO
FUNCIONAMENTO

DIA HORÁRIO

44

Igrejas e templos religiosos (justificado pelo quadro epidemiológico constante no 
Boletim Epidemiológico Interno Resumido Diário SVS nº 018/2021, do Centro de 
Operações de Emergência em Saúde Pública - COESP, parte integrante deste 
Decreto).

01 a 04.04 06 às 20 horas

05 a 07.04 FECHADO
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45

Academia de musculação e estabelecimentos de condicionamento físico 
(justificado pelo quadro epidemiológico constante no Boletim Epidemiológico 
Interno Resumido Diário SVS nº 018/2021, do Centro de Operações de 
Emergência em Saúde Pública - COESP, parte integrante deste Decreto).

01 A 07.04 FECHADO

46 Ambulantes, camelô com lugar fixo. 01, 03, 06 e 07.04 09 às 15 horas

47 Açougue, peixaria. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 13 horas

48 Feira fechada, feiras livres. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 13 horas

49 Programas Peixe Popular, Programa Peixe Vivo e Feira do Programa de 
Aquisição de Alimentos 01.04 07 às 18 horas

50
Panificadora – somente para atendimento presencial pague e leve e delivery, 
sendo vedado o consumo de qualquer alimento no interior do estabelecimento, 
devendo permanecer isolada a área destinada a buffet e cafeteria.

01, 03, 06 e 07.04 07 às 10 e 15 às 19h

02, 04 e 05.04 15 às 19 horas

51
Supermercados e atacarejo (somente para venda de alimentos e material de 
higiene e limpeza) – acesso de uma pessoa por família; primeira hora reservada 
para atendimento exclusivo das prioridades previstas em lei.

01, 03, 06 e 07.04 07 às 18 horas

52 Minibox, mercantis e assemelhados 01, 03, 06 e 07.04 10 às 18 horas

53 Batedeira de açaí.
01, 03, 06 e 07.04 08 às 18 horas

02, 04 e 05.04 08 às 14 horas

54 Oficina mecânica – veículos, bicicleta e outros. 01, 03, 06 e 07.04 13 às 19 horas

55 Chaveiro e carimbo, locadora de veículos. 01 a 07.04 24 horas

56 Postos de combustível e borracharia. 01 a 07.04 24 horas

 
GRUPO IV – AGENDAMENTO COM HORA MARCADA
 

ITEM SEGMENTO
FUNCIONAMENTO

DIA HORÁRIO

57 Óticas e cartórios. 01, 03, 06 e 07.04 13 às 19 horas

58 Manutenção de aparelhos de climatização, manutenção de eletroeletrônicos. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 13 horas

59 Revenda, manutenção e limpeza de piscinas. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 13 horas

60 Clínicas de estética, clínica de podologia. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 13 horas

61 Atividades de intermediação e gerenciamento de serviços e negócios em geral. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 13 horas

62 Escritórios prestadores de serviços, escritórios compartilhados (coworking). 01, 03, 06 e 07.04 07 às 13 horas

63 Lavagem de veículos. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 13 horas

64 Serviços de publicidade e afins. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 19 horas

65 Pet Shop. 01, 03, 06 e 07.04 07 às 20 horas

66 Ração animal e insumos agropecuários. 01, 03, 06 e 07.04 13 às 19 horas

67 Serviços sociais autônomos (somente atividades de consultorias, orientação, 
assistência técnica e administrativa). 01, 03, 06 e 07.04 13 às 19 horas

68 Salão de beleza, barbearia, esmalteria, cuidados pessoais e estúdio de 
tatuagem. 01, 03, 06 e 07.04 13 às 19 horas
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69 Lan house, serviços de acesso à internet e similares. 01, 03, 06 e 07.04 13 às 19 horas

70 Imobiliárias e corretoras 01, 03, 06 e 07.04 13 às 19 horas

 
GRUPO V – ATENDIMENTO ONLINE
 

ITEM SEGMENTO
FUNCIONAMENTO

DIA HORÁRIO

71

Universidades, Institutos, Centros de Ensino Superior, Faculdades e escolas 
particulares (permitido as atividades de produção de conteúdo e ministração 
de aulas on line e de planejamento, na modalidade presencial, conforme 
estabelecido neste Decreto)

01, 03, 06 e 07.04 07 às 23 horas

72 Agências de viagens, turismo e afins. 01 a 07.04 24 horas

73
Concessionárias e revendas de veículos, vedado o atendimento presencial, 
permitido a presença de um número mínimo de servidores para atendimento 
on line.

01, 03, 06 e 07.04 08 às 18 horas

  
ANEXO II
PROTOCOLO SANITÁRIO PADRÃO
 
I - Efetuar o controle de público e clientes, organização de filas gerenciadas pelos responsáveis do estabelecimento, 
inclusive na parte externa do local com marcação indicativa no chão, para atendimento do distanciamento mínimo de 
1,5 (um metro e meio) entre as pessoas e filas;
II - É obrigatório o uso de máscaras, em via pública, no interior dos estabelecimentos/empreendimentos pelo profissional 
e pelo cliente em atendimento;
III - Garantir que os ambientes estejam ventilados, mantendo as janelas abertas para facilitar a circulação do ar;
IV - Disponibilizar locais com sabão e toalhas de papel descartáveis para lavagem das mãos;
V - Manter, preferencialmente, o sistema de trabalho remoto ou domiciliar (home office) para as atividades administrativas;
VI - Prover dispensadores com álcool em gel ou álcool líquido a 70% nas entradas dos estabelecimentos para uso dos 
clientes na higienização e de forma intercalada em diferentes áreas do estabelecimento, sempre  recomendando a 
necessidade de utilização;
VII - Ampliar a frequência da limpeza de piso, corrimão, balcão, maçanetas, superfícies e banheiros com álcool a 70% 
ou solução de água sanitária, bem como, disponibilizar lixeiras com tampa acionada por pedal ou outro meio que evite 
contato manual com sua abertura;
VIII - Higienizar com álcool a 70% ou hipoclorito de sódio a 2% todos os equipamentos utilizados na prestação de 
serviços antes e depois de cada utilização;
IX - Realizar higienização de superfícies de equipamentos de uso compartilhado (carrinhos de compras, cestas e 
similares) por cada cliente, sendo que, na impossibilidade da higienização com álcool a 70%, utilizar hipoclorito a 2% 
de concentração;
X - Restringir o número de pessoas na área de atendimento do estabelecimento a 1 (uma) pessoa a cada 4m² (quatro 
metros quadrados) de área útil de circulação, sendo considerado pessoa para este propósito, tanto clientes quanto 
funcionários, observando sempre o distanciamento de 1,5m (um metro e meio) entre os mesmos;
XI - As máquinas de cartão de crédito e telefones de uso comum devem estar envoltas em papel filme e deverão ser 
higienizados após a utilização de cada usuário;
XII - Os estabelecimentos comerciais com estacionamento privativo deverão reduzir o número de vagas de 
estacionamento a 50% (cinquenta por cento) da capacidade instalada, com veículos estacionados em vagas alternadas;
XIII - Dispensar o comparecimento ao seu local de trabalho os funcionários que apresentarem sintomas da doença 
infecciosa viral respiratória causada pelo COVID-19, tais como tosse seca, febre (acima de 37,8º), insuficiência renal, 
dificuldade respiratória aguda, dores no corpo, perda de olfato e paladar, congestionamento nasal e/ou inflamação na 
garganta.

HASH: 2021-0331-0005-4275
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Estratégia de Gestão 
Instrumento para apoio à tomada de decisão 
na resposta à Pandemia da COVID-19 na esfera local 
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1 - Apresentação

Diante da emergência por doença respiratória, causada 
pelo novo coronavírus SARS-COV-2 (COVID-19), o reconhe-
cimento da pandemia pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS), a declaração de Emergência de Saúde Pública de Im-
portância Nacional (ESPIN) e a ativação do Centro de Ope-
rações de Emergências em Saúde Pública (COE COVID-19), 
iniciou-se o estabelecimento de medidas para o enfrenta-
mento da doença. 

Nesse sentido, e considerando a orientação do Ministério da 
Saúde, formalizada na  Portaria nº 1.565, de 18 de junho de 
2020, que no parágrafo único do seu artigo 1ª, destaca que 
“cabe às autoridades locais e aos órgãos de saúde locais de-
cidir, após avaliação do cenário epidemiológico e capacida-
de de resposta da rede de atenção à saúde, quanto à retoma-
da das atividades”, o CONASS e CONASEMS apresentam 
a presente proposta que visa apoiar os gestores de estados e 
municípios na adoção de medidas de saúde pública, no sen-
tido de reduzir a velocidade de propagação da doença, para 
evitar o esgotamento dos serviços de saúde, especialmente 
de terapia intensiva. 

A proposta foi desenvolvida com a participação de repre-
sentantes dos Conselho Nacional de Secretários de Saúde 
(CONASS), Conselho Nacional de Secretarias Municipais de 
Saúde (CONASEMS), Organização Pan-Americana da Saú-
de/Organização Mundial da Saúde (OPAS/OMS), visando 
disponibilizar um instrumento para a avaliação de riscos 
em resposta à COVID-19, descrever orientações sobre as 
medidas de distanciamento social, considerando os cená-
rios locais, além de nortear o planejamento de ações de ges-
tão do Sistema Único de Saúde (SUS).

Destaca-se que a estratégia a ser adotada em cada territó-
rio seja adaptada a sua realidade, considerando inclusive as 
informações disponíveis. A contínua avaliação possibilita 
identificar melhorias a serem realizadas e fornece uma base 
de evidências para novas avaliações e respostas a eventos 
em saúde pública.
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2 - Objetivo

Oferecer instrumento para apoiar a tomada de decisão dos 
gestores do Sistema Único de Saúde (SUS) na resposta à 
COVID-19.

Dentre os diferentes instrumentos para o processo de ava-
liação de riscos disponíveis na literatura científica até o mo-
mento propõe-se o uso de um conjunto de indicadores que 
avaliará as ameaças e vulnerabilidades do sistema de saúde 
no âmbito local, relacionadas à capacidade de atendimento 
e cenário epidemiológico. 

A avaliação de risco deve ser realizada semanalmente pelo 
gestor local, enquanto estiver declarada a Emergência de 
Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN). A avalia-
ção de riscos poderá ser realizada em âmbito municipal, 
regional, macrorregional, estadual e distrital, levando em 
consideração o compartilhamento da rede de atenção à 
saúde. 

Orienta-se que uma reavaliação semanal seja realizada para 
estimar o quanto a adoção da medida foi eficaz para a redu-
ção do risco. Caso o risco tenha aumentado, deve-se adotar 
uma medida de distanciamento social mais rigorosa. Caso 
o risco tenha reduzido, deve-se adotar a medida de distan-
ciamento social imediatamente anterior à que foi adotada 
previamente de forma gradual.

Este instrumento de avaliação de riscos apresenta dois eixos, 
um de capacidade de atendimento e epidemiológico, seis in-
dicadores estratégicos onde foram definidos suas fontes de 
informações, pontos de cortes e pontos (Quadro 1). 

3 - Avaliação de riscos
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Nota: (a) Detalhamento das variáveis: A1. Número de leitos de UTI ocupados 1; A2. Número de leitos de UTI ocupados 2; A3. Número 
de leitos de UTI ocupados 3; A4. Número de leitos de UTI ocupados 4; A5. Número de leitos de UTI ocupados 5; A6. Número de leitos 
de UTI ocupados 6; A7. Número de leitos de UTI ocupados 7;  A8. Número de leitos de UTI ocupados do dia; B. Número de leitos de 
UTI disponíveis; C1. Taxa de crescimento 1  = A2/A1; C2. Taxa de crescimento 2 = A3/A2; C3. Taxa de crescimento 3 = A4/A3; C4. 
Taxa de crescimento 4 = A5/A4; C5. Taxa de crescimento 5 = A6/A5; C6. Taxa de crescimento 6 = A7/A6; C7. Taxa de crescimento 7 = 
A8/A7; D. Taxa de ocupação dia = A8/B; E. Média de taxa de crescimento semanal = média(C1;C2;C3;C4;C5;C6;C7); F. Dias até 
esgotamento = log (L/D;E).

(b) Para calcular a variação do número de óbitos por SRAG, deve-se utilizar o número de óbitos por SRAG de duas semanas epide-
miológicas anteriores e o número de óbitos por SRAG da SE que foi finalizada. Por exemplo: dia 30/04 é metade da SE 18, então, será 
calculado a variação de óbitos por SRAG da SE 17 (SE_A) em relação com o total de óbitos por SRAG das SE 15 (SE_B). Cálculo: (SE_A 
- SE_B)/SE_B*100.

(c) Para calcular a variação do número casos de SRAG, deve-se utilizar o número casos de SRAG de duas semanas epidemiológicas 
anteriores e o número de casos da SE que foi finalizada. Por exemplo: dia 30/04 é metade da SE 18, então, será calculado a variação de 

óbitos por SRAG da SE 17 (SE_A)em relação com o total de óbitos por SRAG das SE 15 (SE_B). Cálculo: (SE_A - SE_B)/SE_B*100.

Quadro 1.  Descrição dos eixos, indicadores, cálculo, fontes de dados, forma de agregação dos dados, pontos de cortes e pontos relacionados.  

Quadro 1: Descrição dos eixos, indicadores, cálculo, fontes de dados, forma de
agregação dos dados, pontos de cortes e pontos relacionados
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Quadro 3. 
Orientações para medidas de 
distanciamento social a serem 
avaliadas em cada situação de 
risco pelos gestores. 

Quadro 2. Classificação final da avaliação de riscos, segundo a pontuação obtida e medidas de distanciamento

Nota:  (a)  Portaria nº 356, de 11 de março 
de 2020. Dispõe sobre a regulamen-
tação e operacionalização do disposto 
na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, que estabelece as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus (COVID-19). 
Disponível em: http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/Portaria/PRT/Porta-
ria%20n%C2%BA%20356-20-MS.html 
Acessado em: 28 Mai 2020.

A partir do somatório dos pontos obtidos na avaliação de risco, esses podem ser classificados em 
cinco níveis de risco (Quadro 2). Para as cinco classificações elencadas, foram descritas as medidas 
de distanciamento, que recomenda medidas de distanciamento social a serem avaliadas pelos ges-
tores locais em resposta à COVID-19, sendo o Distanciamento Social Seletivo, a medida mínima e a 
Restrição Máxima, a medida máxima (Quadro 3).  
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É importante enfatizar que durante o transcurso da pande-
mia, a classificação do risco de uma localidade pode se al-
ternar dependendo da efetividade das ações estabelecidas 
pelo gestor no enfrentamento à COVID-19. Para mensura-
ção da efetividade, é fundamental  o monitoramento per-
manente dos indicadores e aplicação dos instrumentos de 
avaliação, possibilitando assim, o direcionamento oportu-
no na tomada de decisão para controle da pandemia.

Orienta-se que uma reavaliação semanal seja realizada 
para estimar o quanto a adoção da medida foi eficaz para 
a redução do risco. Caso o risco tenha aumentado, deve-se 
adotar uma medida de distanciamento social mais rigoro-
sa. Caso o risco tenha reduzido, deve-se adotar a medida 
de distanciamento social imediatamente anterior à que foi 
adotada previamente de forma gradual.

4 - Orientações para  o uso de medidas de 
distanciamento social

As medidas de distanciamento social associadas as demais 
medidas não -farmacológicas, são, até o momento, as es-
tratégias mais efetivas para redução da velocidade de con-
tágio e de óbitos pela COVID-19, assim como para a preven-
ção do colapso do sistema de saúde.

4.1 PREMISSAS DAS MEDIDAS DE DISTANCIAMENTO 
SOCIAL

• PROPÓSITO: Prevenir, proteger, controlar e evitar 
a propagação local e nacional da COVID-19.

• TEMPORALIDADE: As medidas de distanciamen-
to social deverão ser monitoradas diariamente pelos gesto-
res. Na reavaliação das estratégia de gestão,  quando hou-
ver regressão da classificação do risco, deve-se considerar 
um período mínimo de 2 semanas para ajustar as medidas 
de distanciamento social. Quando ocorrer progressão do 
risco, as medidas de distanciamento social, poderão se 
aplicadas imediatamente.

• DECISãO: A autoridade de saúde local é respon-
sável por: realização e atualização da Avaliação de Riscos 
para Eventos em Saúde Pública (ARS), tomada de decisão 
com autonomia e ajuste das medidas de distanciamento 
social. 
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• INTERSETORIALIDADE: O setor saúde deverá ar-
ticular-se com os representantes dos demais setores da so-
ciedade, incluindo a representação civil, de maneira parti-
cipativa e integrativa.

• UNIDADE DE ANÁLISE: Municípios, Estados, Dis-
trito Federal, Macrorregião e região de saúde.

4.2 MEDIDAS BÁSICAS E TRANSVERSAIS

Casos suspeitos ou Confirmados

• ISOLAMENTO DOMICILIAR: Identificar e isolar 
no domicílio pessoas com sintomas respiratórios (Síndro-
me Gripal) e as que residam no mesmo endereço, ainda 
que estejam assintomáticas, devendo permanecer em iso-
lamento pelo período máximo de 14 (quatorze) dias.

• MONITORAMENTO DE CASOS SINTOMÁTICOS 
E CONTATOS: Tem como objetivo identificar e acompa-
nhar os casos sintomáticos e seus contatos por meio de 
uso de tecnologias e outros meios.  Para casos e contatos 
sintomáticos, o Ministério da Saúde disponibiliza diver-
sas estratégias como canal telefônico 136, aplicativo Coro-
navírus-SUS, chat online acessado pelo site coronavirus.
saude.gov.br/ ou pelo número de Whatsapp (61) 9938-
0031 ou pelo link https://api.whatsapp. com/send?pho-
ne=556199380031&text=oi&source=&data=.

promover a proteção de grupos vulneráveis

• GRUPOS VULNERÁVEIS: Pessoas com 60 anos ou 
mais de idade, doentes crônicos, imunodeprimidos, ges-
tantes e puérperas, pessoas em restrição de liberdade, pes-
soas de instituições de longa permanência, população em 
situação de rua e povos indígenas.

• DISTANCIAMENTO SOCIAL: Observar o distan-
ciamento social, restringindo seus deslocamentos para re-
alização de atividades estritamente necessárias, evitando 
transporte coletivo, viagens e eventos esportivos, artísti-
cos, culturais, científicos, comerciais e religiosos e outros 
com concentração próxima de pessoas.

• NECESSIDADES BÁSICAS: Articular com setores 
responsáveis para que sejam estabelecidas condições mí-
nimas de acesso e subsistência para que grupos vulnerá-
veis possam permanecer em distanciamento social.

• ACESSO E ACESSIBILIDADE: Garantir o acesso e 
acessibilidade aos serviços de saúde.
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ComuniCação de risCo

• COMUNICAÇãO INTERNA (ENTRE OS ÓRGãOS 
E PROfISSIONAIS): Recomenda-se o conhecimento dos 
dados, informações, ações adotadas entre todas as institui-
ções e profissionais envolvidos no enfrentamento da CO-
VID-19. Divulgar os responsáveis e as responsabilidades 
claramente definidas para funções de comunicação.

• COMUNICAÇãO EXTERNA (COM O PúBLICO): 
Recomenda-se comunicação de fácil acesso, regular e con-
tínua sobre as ações, medidas adotadas e situação dos ní-
veis de riscos à população geral e bem como respeitando as 
comunidades tradicionais, povos indígenas, pessoas com 
deficiência e as demais que necessitarem de adequação na 
comunicação. Os gestores devem estabelecer porta-vozes 
para garantir a comunicação única e focal, evitando dupla 
fonte ou falha de comunicação.

serviços de saúde 

• SERVIÇOS DE SAúDE: Adotar e/ou reforçar todas 
as medidas para evitar a transmissão da COVID-19 em uni-
dades de saúde públicas ou privadas.

distânCia físiCa, higiene e limpeza 

• REDUÇãO DE CONTATO: Preparar os ambientes 
para que a distância física entre as pessoas seja de no míni-
mo 1 metro em filas, salas de espera de serviços e, se possí-
vel, nos demais espaços públicos ou privados.

• REfORÇO EM HIGIENE: Garantir limpeza e desin-
fecção das superfícies e espaço para higienização das mãos .

• ETIQUETA RESPIRATÓRIA: Adoção de hábitos 
sociais como cobrir a boca com o antebraço ou lenço des-
cartável ao tossir e espirrar e utilização de máscaras em es-
paços públicos ou privados .
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5 - Alteração do nível de risco e ajuste 
das medidas de distanciamento social

A escolha da medida de distanciamento pode ser influen-
ciada diretamente pela sensibilidade dos dados quanto sua 
alimentação e atualização, bem como pelo cenário epide-
miológico e capacidade de resposta dos serviços de saúde. 
Para avaliação as medidas de distanciamento social devem 
ser considerado os seguintes pontos:

•  Recomenda-se o monitoramento dos dados diaria-
mente visando mensurar os indicadores estratégicos e 
orientar as ações em resposta à pandemia. 

• Orienta-se a atualização semanal da avaliação de 
risco, não devendo ultrapassar o período máximo de 14 
dias, podendo ser ponderado de acordo com o cenário lo-
cal.
• Considerar possíveis atrasos que podem influenciar 
a classificação de risco e a avaliação de possíveis ajustes de 
medidas.

• Qualquer mudança do nível de risco deverá ocor-
rer mediante comprovada capacidade do sistema de saúde 
para atendimento de casos, por tempo mínimo de 14 dias, 
e considerando os arranjos populacionais da sua região e 
arredores (intensidade de circulação de pessoas). 

• Para ajuste de medidas deve-se considerar o período 
mínimo de 2 semanas para detectar os efeitos da mesma, a 
depender das características do cenário epidemiológico e 
capacidade de atendimento.

• Em um cenário onde existe a necessidade de inten-
sificação das medidas de distanciamento social recomen-
da-se que essas sejam adotadas imediatamente tendo em 
vista a velocidade de propagação da epidemia.

Para alteração das medidas de distanciamento social, os 
seguintes itens devem ser considerados:

• A progressão de medidas do muito baixo para ní-
veis superiores poderá acontecer de forma não gradual.

• A regressão de medidas do nível muito alto para 
os níveis inferiores deverá obrigatoriamente acontecer 
de forma gradual, visto que, uma mudança brusca poderá 
impactar no cenário epidemiológico e no esgotamento na 
capacidade assistencial.
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

CENTRO DE OPERAÇÕES DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA – COESP 
COMITÊ CIENTÍFICO 

Av. 13 de Setembro, 1889, Buritizal, Macapá-Ap CEP: 68902-865 

 

BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO INTERNO RESUMIDO DIÁRIO 
N018/2021 

Período de Análise: 08/03/2021 a 28/03/2021 

Considerando o Decreto nº 1375 de 17 de Mar de 2020, que determina situação 
anormal, caracterizada como Situação de Emergência, em todo o território do Estado do 
Amapá, visando a prevenção, mitigação, preparação e resposta ao risco de Desastre 
Natural – Biológico – Pandemia – Epidemia – Doença infecciosa viral causada pelo novo 
Coronavírus - COVID-19, com Codificação COBRADE nº 1.5.1.1.0 e dá outras 
providências; 

 
Considerando o Decreto nº 1376 de 17 de Mar de 2020, que instituiu no âmbito do 

Estado do Amapá o Centro de Operações de Emergências em Saúde Pública (COESP) 
em virtude do risco de epidemia causado pelo Coronavírus (Covid-19), para o fim que 
específica e dá outras providências; 
 

Considerando o Decreto nº 1538 de 18 de Abr de 2020, que decreta estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado do Amapá afetado pelo Desastre Natural 
- Biológico – Epidemia – Doença infecciosa viral, causada pelo novo Coronavírus Covid-
19, e adota outras providências; 

 
Considerando o aumento na classificação de risco do Estado por três semanas 

consecutivas, calculada através do Instrumento para apoio à tomada de decisão na 
resposta à Pandemia da COVID, OPAS/OMS/CONASS/CONASEMS, segunda edição de 
junho de 2020. 

Considerando que o estado do Amapá aguarda o resultado da genotipagem de 
amostras encaminhadas pelo LACEN/AP ao Instituto Evandro Chagas e o recente 
aumento da taxa de ocupação de leitos de UTI e clínicos nas unidades hospitalares da 
rede pública estadual com atendimento exclusivo a pacientes com COVID-19 nas últimas 
quatro semanas no estado do Amapá. 

Considerando a necessidade de acompanhar e monitorar diariamente a evolução 
dos indicadores epidemiológicos e hospitalares do Estado, assim como fatores externos 
que possam interferir no contexto do aumento da doença no Estado.  

Neste contexto decide-se elaborar o Boletim Epidemiológico Resumido Diário para 
tomada de decisão dos gestores do enfrentamento À COVID-19 no Estado do Amapá. 
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
CENTRO DE OPERAÇÕES DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA – COESP 

COMITÊ CIENTÍFICO 
 

1. Indicadores de Classificação  
 

Taxa de ocupação de leitos Adulto no Estado em 28/03/2021 = UTI 96,11%

Taxa de ocupação de leitos  Adulto no Estado em 27/03/2021: Clínico 86,36%

Previsão de esgotamento de leitos UTI Adulto no Estado em 27/03/2021:  0 dias

Taxa de variação de óbitos por SRAG nos últimos 14 dias:   + 65,38%

Taxa de variação de casos SRAG nos últimos 14 dias: +5,55% 

Taxa de positividade de exames RT-PCR 21 dias:  37,78%

12

8

4

8

3

3
38Pontuação final do Estado:  

 
2. Mapa da classificação de risco por município 
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
CENTRO DE OPERAÇÕES DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA – COESP 

COMITÊ CIENTÍFICO 
 

3. Tabela da classificação de risco por município 

 
Município IND. 1 IND.2 IND. 3 IND. 4 IND. 5 IND. 6 TOTAL 

AMAPÁ 12 8 4 8 4 3 39 
CALÇOENE 12 8 4 0 4 2 30 
CUTIAS 12 8 4 0 0 0 24 
FERREIRA GOMES 12 8 4 0 0 2 26 
ITAÚBAL 12 8 4 0 4 4 32 
LARANJAL 12 6 4 0 0 4 26 
MACAPÁ 12 8 4 8 3 4 39 
MAZAGÃO 12 8 4 0 0 2 26 
OIAPOQUE 0 0 0 8 4 0 12 
PEDRA BRANCA 12 8 4 0 4 1 29 
PORTO GRANDE 12 8 4 0 0 2 26 
PRACUÚBA 12 8 4 0 0 0 24 
SANTANA 12 8 4 8 0 2 34 
SERRA DO NAVIO 12 8 4 0 0 0 24 
TARTARUGALZINHO 12 8 4 0 0 4 28 
VITÓRIA DO JARI 12 8 4 0 0 4 28 
ESTADO 12 8 4 8 3 3 38 

 
4. Sinalização da classificação de risco 
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COMITÊ CIENTÍFICO 
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CENTRO DE OPERAÇÕES DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA – COESP 

COMITÊ CIENTÍFICO 
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
CENTRO DE OPERAÇÕES DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA – COESP 

COMITÊ CIENTÍFICO 
 

Assim, no atual panorama da pandemia com novas cepas do vírus SARS-CoV-2, emerge 
a importância de intensificar medidas mais rígidas de vigilância bem como, intensificar a 
fiscalização em logradouros públicos e estabelecimentos comerciais no Estado do Amapá. 

 
Macapá, 29 de Março de 2021. 

 
 
Assinam esse Boletim: 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Quarta-feira, 31 de Março de 2021Seção 01• Nº 7.386Diário Oficial

42 de 79

 
 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
CENTRO DE OPERAÇÕES DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA – COESP 

COMITÊ CIENTÍFICO 
 
REFERÊNCIAS 
 
FONTES DE DADOS OFICIAIS NACIONAIS  
 
Painel Coronavírus Brasil 
Endereço: https://covid.saude.gov.br 
 
Painel de vírus respiratórios 
Endereço: http://plataforma.saude.gov.br/laboratoriais/virus-respiratorios 
 
Painel Dados Abertos 
Endereço: http://plataforma.saude.gov.br/dados-abertos/ 
 
OpenData SUS 
Endereço: https://opendata.saude.gov.br/ 
 
MAPA BRASILEIRO DA COVID-19. 
Endereço: https://mapabrasileirodacovid.inloco.com.br/pt/ 
 
Estratégia de Gestão 
 
Instrumento para apoio à tomada de decisão na resposta à Pandemia da COVID-19 na esfera 
local 
 
FONTES DE DADOS OFICIAIS AMAPÁ  
Boletins e informes epidemiológicos da SVS 
Endereço: https://svs.portal.ap.gov.br/publicaç~oes 
 
Portal Coronavírus Amapá 
Endereço: http://corona.portal.ap.gov.br/ 
 
Portal da Transparência do Amapá 
Endereço: https://www.portal.ap.gov.br/noticia/1504/portal-da-transparencia-do-coronavirus-e-
ativado-pelogoverno- 
do-amapa 
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
CENTRO DE OPERAÇÕES DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA - COESP 

COMITÊ CIENTÍFICO 
Av. 13 de Setembro, 1889 - Buritizal, Macapá - Ap, 68902-865 

 

 

Nota Técnica Nº. 002/2021 – COESP/AP 

 

Assunto: Recomendações referentes às atividades físicas e esportivas realizadas em academias, 

clubes, hotéis, condomínios e similares. 

  

Considerando o Decreto 1376, de 17 de março de 2020, que instituiu no âmbito do estado do Amapá 

o Centro de Operações de Emergência em Saúde Pública (COESP), em virtude do risco de epidemia 

causado pelo coronavírus (SARs-cov-2), no uso das atribuições que lhe conferem o decreto;  

 

Considerando a declaração de emergência em saúde pública de importância internacional pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS), em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da infecção 

humana pelo novo coronavírus (SARs-cov-2);  

 

Considerando a Portaria n. 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de 2020, que declara Emergência em 

Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN), em decorrência da infecção humana pelo novo 

coronavírus (SARs-cov-2); 

 

Considerando as recomendações da OMS, divulgadas em 27 de fevereiro de 2020, para prevenir a 

propagação do novo coronavírus (SARs-cov-2) no ambiente de trabalho;  

 

Considerando a classificação pela OMS, no dia 11 de março de 2020, como pandemia do novo 

coronavírus (SARs-cov-2); 

 

Considerando o Decreto nº 1375 de 17 de março de 2020, que determina situação anormal, 

caracterizada como Situação de Emergência, em todo o território do Estado do Amapá, visando a 

prevenção, mitigação, preparação e resposta ao risco de Desastre Natural – Biológico – Pandemia – 

Epidemia – Doença infecciosa viral causada pelo novo Coronavírus - COVID-19, com Codificação 

COBRADE nº 1.5.1.1.0 e dá outras providências; 
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Considerando a necessidade de atender as recomendações da Organização Mundial de Saúde (OMS) 

e Organização Panamericana de Saúde (OPAS), para impedir a propagação do novo coronavírus 

(SARs-cov-2); 

 

Considerando que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e 

contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença no 

Estado do Amapá;  

 

Considerando o Parecer Técnico-Científico Nº 13/2021 do COESP/AP, de 29 de março de 2021, 

que aponta crescimento exponencial em todos os indicadores de avaliação da disseminação do 

coronavírus monitorados no estado do Amapá, colocando o Estado na sinalização roxa, classificação 

de risco muito alto, e determinando medidas de restrição máxima para controle da pandemia; 

 

Considerando o panorama da situação de colapso na área assistencial com esgotamentos de leitos de 

UTI e com filas de espera nas Unidades Básicas de Saúde por leitos hospitalares;  

 

Considerando a iniciativa de alguns países, os quais tiveram como primeira iniciativa para 

contenção da disseminação da contaminação pelo COVID-19, a proibição de reuniões de mais de 

1000 pessoas, determinaram o fechamento de cinemas, restaurantes, academias e locais de culto e, a 

seguir, reduziram esse número, sucessivamente, para 500 e para 50 (COHEN, 2020); 

 

Considerando a confirmação, pelo Instituto Evandro Chagas, por meio da Vigilância 

Laboratorial/SVS (LACEN/AP) da circulação da nova variante P1 no estado do Amapá (variante de 

origem do estado do Amazonas), que pode estar associada também ao aumento no número de casos 

que, segundo pesquisadores, essas mutações podem ajudar a explicar a explosão de casos da COVID-

19 em vários estados do Brasil, embora, não sejam a única causa para esse aumento no Estado; 

  

O Centro de Operações de Emergência em Saúde Pública do Estado do Amapá – COESP/AP, 

acerca das atividades físicas e esportivas realizadas em academias, clubes, hotéis, condomínios e 

similares, em decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus (SARs-cov-2), RECOMENDA 

as seguintes providências:  
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1) SUSPENDER as atividades físicas e esportivas em academias, clubes, hotéis, condomínios e 

similares no estado do Amapá enquanto da permanência do Estado na sinalização roxa; 

 

2) As orientações contidas nesta nota devem ser IMPRESSAS e EXPOSTAS nos locais de 

acesso das academias, clubes, hotéis, condomínios e similares.  

 
Assinam esta nota: 

 

Macapá, 31 de março de 2021. 
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